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	Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Ilhota

Rua: Leoberto Leal, 160 - Centro - Ilhota - SC

C.G.C. 83.102.301/0001-53       CEP   88.320-000

Fone / Fax: (047) 3343-8800           E-Mail: licitacao@ilhota.sc.gov.br



	CARTA CONVITE Nº. 001/2014

SECRETARIA DE TRANPORTES

	SETOR
	DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	TIPO
	MENOR PREÇO

	OBJETO
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva da Iluminação Pública do município, conforme especificações do edital e seus anexos.

	ENTREGA DOS ENVELOPES – PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO: até o dia 28/05/2014 às 09:00 hs (nove horas), Sala de Reunião da Comissão Municipal de Licitação.

	ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO: dia 28/05/2014 às 09:00 hs (nove horas), após o credenciamento dos representantes.

	REGIMENTO: Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e subsidiariamente a Lei Complementar Nº. 123/2006.

	MAIORES INFORMAÇÕES:

O edital na integra e todos os seus anexos, estão à disposição no departamento de Compras e Licitações da PMI – End. Rua Dr. Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota – SC, ou informações pelo e-mail licitacao@ilhota.sc.gov.br - Telefones: (0xx47) 3343-8800 ramal 815.


Carta Convite nº 001/2014
O Município de Ilhota torna público que serão recebidos os envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" no dia 28 de Maio de 2014 às 09:00 horas, na Secretaria de Administração, se fará realizar a abertura dos envelopes de Habilitação da licitação na modalidade Convite do Tipo “Menor Preço", o regime de execução indireta de empreitada por preço global, conforme especificado na Cláusula Primeira deste Convite, e detalhamento constante do Termo de Referência, atendendo a legislação específica que regula o sistema de acordo com as normas desta Licitação e da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

1 - DO OBJETO 
1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva da Iluminação Pública do município, conforme especificações do edital e seus anexos.
2 - DA APRESENTAÇÃO 

As proponentes deverão apresentar "HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" em envelopes separados, indevassáveis, cada um deles com identificação clara da proponente referente à licitação e identificando preferencialmente o conteúdo dos envelopes como segue: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA 

CARTA CONVITE Nº 00x/2014
ENVELOPE Nº 01 - "HABILITAÇÃO" 

EMPRESA PROPONENTE:................. 

REPRESENTANTE:...................... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA 

CARTA CONVITE Nº 00x/2014
ENVELOPE Nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 

EMPRESA PROPONENTE:................ 

REPRESENTANTE:......................

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Será admitida a participar desta licitação, pessoa jurídica, que possua experiência para exercer atividade compatível com o objeto da presente contratação, no âmbito da administração municipal. 

3.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de uma empresa. 

3.3 - Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo um representante de cada proponente. 

3.4 - A proponente deverá apresentar carta de apresentação com a indicação do representante credenciado para praticar todos os atos necessários em nome da empresa em todas as etapas da licitação, ou documento que comprove sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular. 

3.5 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.

3.6 - Não será admitida a participação de consórcios e cooperativas.

3.7 - A Comissão de Licitação recomenda aos licitantes a participação efetiva de representante nas reuniões deste instrumento convocatório e nas eventualmente convocadas pela Comissão de Licitações.

3.7.1 - OBSERVAÇÃO: Caso a licitante não envie representante para a abertura dos envelopes, sugere-se que anexe aos documentos, declaração de desistência quanto ao prazo para recursos no que tange a fase de HABILITAÇÃO.

4 - DA HABILITAÇÃO 

PESSOA JURÍDICA

4.1 - A proponente deverá apresentar no envelope nº 01 "Habilitação" em 01 (uma) via, conforme o caso, os seguintes documentos:

4.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.1.2 - Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital. 

4.1.3 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.1.4- Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados.

4.2 - REGULARIDADE FISCAL 

4.2.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.2.4 - Certidão Negativa de Débito do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, dentro de seu período de validade. A CND somente será válida, mediante a apresentação do original, ou por processo de impressão, obtido on-line (via Internet), o qual não poderá ser cópia da impressão – na forma da Ordem de Serviço Nº. 207/99 do INSS (DOU de 15.4.99); 

4.2.5 - Certificado de Regularidade do FGTS, dentro de seu período de validade (Lei Federal nº 9.012, de 31.03.95, publicada no DOU de 31.03.95), e/ou conforme regulamentação do próprio órgão emissor. A CRF somente será válida, mediante a apresentação do original, ou por processo de impressão, obtido via Internet, sendo que não poderá ser cópia da impressão obtida via on-line; e

4.2.6 – Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação de que a empresa não possui débitos trabalhistas.

4.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.3.1 – Comprovação de que desempenhou ou está desempenhando (no caso de pessoa física) ou o corpo técnico (no caso de pessoa jurídica), atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, podendo ser através de Atestado ou comprovação por outros meios (cópia contrato de trabalho; contrato particular, etc.).
4.4 – VISITA TÉCNICA

4.4.1 - A visita deverá ser realizada até 27/05/2014, no horário de 8h às 12h e das 13h30min às 17h, devendo ser previamente agendada com o secretário Municipal de Transporte, o Sr. Antônio Carlos Russi,  através dos (tel. 47-3343-8815).
4.4.2 – O Atestado de Visita Técnica deverá constar do envelope HABILITAÇÃO, conforme anexo VIII.

4.5 – CAPACIDADE TÉCNICA
4.5.1 – Comprovação de que a licitante possui Eletricista devidamente registrado no CREA, detentor

de ART, acompanhada das respectivas certidões de Acervo Técnico (CAT), expedidas por este Conselho, que comprove ter o profissional, executado serviços semelhantes aos pleiteados neste edital para órgão ou entidade da administração pública em qualquer esfera, ou ainda, para empresas privadas;

4.5.2 – A comprovação exigida para o profissional poderá ser feita com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), em que conste a licitante como contratante, ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou de um contrato de trabalho entre o Engenheiro Eletricista e a Licitante.
4.6 - DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006. 
4.6.1 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem-se dos benefícios introduzidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão comprovar sua condição através da apresentação dos documentos abaixo arrolados, conforme o caso:
a) Para as empresas registradas na Junta Comercial - certidão de enquadramento expedida pela Junta Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/2008 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, ou;

b) Para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas - declaração nos termos do Anexo VII.

4.6.2 - A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas na Cláusula Nona deste edital.

4.6.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.6.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 

4.6.5 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.7 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

a) Se, o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, ou;

b) Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão de Débito - Seguridade Social (INSS), por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou;

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz;

4.8 - OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DEVERÃO SER PREFERENCIALMENTE APRESENTADOS CONFORME A SEQÜÊNCIA ACIMA MENCIONADA, E PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, OU DEVERÃO SER APRESENTADOS POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA EM CARTÓRIO (FRENTE E VERSO QUANDO FOR O CASO), OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DE IMPRENSA OFICIAL. OS DOCUMENTOS QUE FOREM APRESENTADOS EM ORIGINAL NÃO SERÃO DEVOLVIDOS, E PASSARÃO A FAZER PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO. 

4.9 - AS CERTIDÕES CUJA AUTENTICIDADE EXIGEM CONFIRMAÇÃO VIA INTERNET PODERÃO SER APRESENTADAS POR MEIO DE CÓPIA SIMPLES.

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1 - A proponente deverá apresentar no envelope nº 02 "Proposta de Preços", preferencialmente preenchida no anexo fornecido pela Municipalidade, em 01 (uma) via o seguinte: 

5.1.1 - PROPOSTA: A proposta deverá conter preço unitário e total, em moeda corrente nacional, com somente 02 (duas) casas após a vírgula, com todas as despesas incidentes inclusas, e acompanhada das continuações: orçamento e cronograma, conforme anexo IV).
5.1.2 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 dias após emissão da Nota Fiscal.
5.1.3 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias a partir da data estabelecida para entrega do envelope nº 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS".
5.1.4 - Serão desconsideradas as propostas que forem manifestadamente inexeqüíveis presumindo-se como tal, aquelas que contiverem preços vis ou excessivos, estes superiores a R$ 150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais).

5.2 - A proposta deverá ser preenchida à máquina de escrever, ou por impressora, sem rasuras de qualquer natureza, assinada pelo responsável legal da empresa licitante, e conter identificação. 

5.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Contínuo, durante o período contratual de DOZE MESES, a contar da assinatura do contrato. 

5.4 - A proponente deverá cotar preço para o cumprimento integral do objeto licitado. 

5.5 - A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação da proponente, exceto as questões meramente formais. 

6 - CONDIÇÕES GERAIS

6.1 - O local de entrega dos envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" será na Secretaria de Administração, setor Compras, na Rua Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota - SC. 

6.2 - Após a data e horário estabelecido para o recebimento dos envelopes contendo "Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços" nenhum outro será aceito e nem tampouco serão permitidos adendos ou acréscimos aos mesmos.

6.3 - Os recursos serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente. 

6.4 - Ao apresentar proposta a proponente se obriga nos termos do presente Convite. 

7 - DA ABERTURA E JULGAMENTO

7.1 - Às 09:00 hrs do dia 28 de Maio de 2014,  a Comissão de Licitações do Município de Ilhota, reunir-se-á em sala própria e, na presença de  no máximo um representante de cada proponente, procederá como adiante indicado: 

7.1.1 - Abrir-se-ão os envelopes "HABILITAÇÃO"; 

7.1.1.1 - Não haverá em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes, para autenticação de cópia por servidor ou pela Comissão de Licitação. 

7.1.2 - Rubricará e submeterá a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no mesmo. A Comissão procederá à verificação do conteúdo dos documentos, em conformidade com a respectiva relação dos documentos entregues. 

7.1.3 - Serão devolvidos os envelopes contendo "Proposta de Preços" das empresas INABILITADAS, ou seja, cuja documentação tenha sido julgada em desacordo com as exigências do presente Convite, ficando à disposição das mesmas para serem retirados no prazo de 15 (quinze) dias, após a adjudicação, findo o qual serão inutilizados. Será julgada inabilitada a proponente que:
- deixar de atender alguma exigência constante do presente Convite;

- colocar documentos em envelopes trocados;

- apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

7.2 - Abrir-se-ão os envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas HABILITADAS, ou seja, cuja documentação estiver conforme o exigido, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

Será desclassificada a proponente que:

- deixar de atender a alguma exigência constante deste Convite;

- apresentar oferta de vantagem não prevista no Convite ou vantagem baseada nas propostas das demais proponentes;

- apresentar preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos.

 7.3 - Serão desclassificadas as propostas com valores manifestamente excessivos em relação aos preços praticados no mercado, considerando-se como tal as que superem o valor da média aritmética dos valores orçados na pesquisa de preços realizada previamente pela Diretoria de Suprimentos, segundo a seguinte fórmula: Quando houver 05 (cinco) orçamentos pesquisados, desconsideram-se para fins de cálculo da média, os orçamentos de maior e menor valor, respectivamente, utilizando para cálculo apenas os orçamentos intermediários. Se não houver pelo menos 05 (cinco) orçamentos pesquisados para fins de cálculo, usam-se todos os valores da pesquisa.

7.4 - Após análise das propostas apresentadas a Comissão declarará classificada em 1º (primeiro) lugar, a proponente que, tendo atendido a todas as exigências do Convite, apresentar o Menor Preço Global.

7.5 - A presente licitação para os efeitos de julgamento será do tipo Menor Preço, considerando-se o Menor Preço Global para fins da escolha mais vantajosa para a Administração. 

8 - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS

8.1 - Das Penalidades 

8.1.1 - A recusa injustificada do licitante vencedor em entregar o objeto, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa que será igual ao valor adicional que desembolsará o órgão para adquirir o mesmo bem ou serviço em condições mais onerosas;

8.1.2 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, o Município poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções: 

I - ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido;

II - MULTA MORATÓRIA: no percentual diário de 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor da homologação, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação pactuada ou legal, podendo o respectivo valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a adjudicatária, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;

III - MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre o total homologado, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus a adjudicatária, ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;

IV - SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

V - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.1.3 - Poderão ser aplicadas às disposições das demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.

8.1.4 - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, poderão ser aplicadas cumulativamente na forma da lei.

8.2 - Dos Recursos:

8.2.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações;

8.2.2 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada/impressa, devidamente arrazoada pelo representante legal ou preposto da recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações;

8.2.3 - É vedada a Licitante a utilização de recurso de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão Permanente de Licitação ou, se for o caso, a autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes.

8.2.4 - O recurso deverá ser endereçado à Comissão Permanente de Licitação.

9 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1 - Em caso de REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO deste Convite, serão observadas as disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

9.2 - Os recursos são provenientes da dotação orçamentária 2014 da Secretaria Municipal de Transporte.
88 - 07.01.25.752.0007.2.023.3.3.90.00.00.00.00.00.0117 – Ampliação e Manutenção da Iluminação Pública.
9.3 - Fazem parte integrante do Convite: 

Anexo I – Termo de Referencia;
Anexo II - Modelo Credenciamento;

Anexo III - Modelo Declaração de Menores;

Anexo IV - Modelo Proposta de Preços;

Anexo V - Modelo da Minuta do Contrato;

Anexo VI - Modelo Termo de Renúncia;

Anexo VII - Modelo da Declaração para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas (item 4.4.1, “b”);
Anexo VIII - Modelo Termo de Visita.
9.4 - Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por e-mail ou fac-símile, bem como recursos e impugnações. 

9.5 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Convite e Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, junto à Secretaria municipal de Administração, na Rua Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota - SC, ou através do e-mail licitacao@ilhota.sc.gov.br, ou ainda, por meio do fax: (oxx47) 3343-8800 ramal 815.
9.6 - As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aqueles de ordem estritamente informais, e não poderão ser consideradas como condições editalícias.

Aplica-se ao presente Convite nas partes omissas, a legislação em vigor. 

Ilhota, 20 de maio de 2014.
________________________
Fernando Neves

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA
1. OBJETIVO

O presente memorial destina-se a descrever os procedimentos e atividades necessárias à execução de serviços de manutenção corretiva a serem realizados quando da ocorrência de anomalias e/ou defeitos no sistema de iluminação pública do município de ILHOTA – SC.

2. GENERALIDADES

O processo de manutenção em sua acepção mais ampla caracteriza-se pelas atividades relacionadas à garantia de continuidade de serviços em um sistema de utilidades.

Dependendo do grau de continuidade exigido pelas entidades usuárias do serviço, a Manutenção de Sistemas pode assumir formas bastante complexas, como no caso em que se trata de predizer e prevenir ocorrência de defeitos antecipando-se a esta e evitando os prejuízos causados pela interrupção dos serviços prestados.

Estes procedimentos incorrem naturalmente em custos que limitam suas aplicações aos casos onde a continuidade dos serviços se sobrepõe às demais variáveis envolvidas.

Nesta linha de raciocínio em um sistema como o que está sendo tratado neste memorial, ou seja de iluminação pública, onde a interrupção do serviço em pontos isolados do mesmo não tem conseqüências extremas, pode-se aplicar o critério de MANUTENÇÃO CORRETIVA, que trata da substituição/ recuperação de componentes após a ocorrência de falha.

A razão da adoção de tal procedimento é baseada logicamente na interpretação da relação custo/benefício, que é a mais acessível economicamente e com solução de continuidade perfeitamente suportável.

3. METODOLOGIA OPERACIONAL

Para atendimento à ocorrência de falhas e sua conseqüente recuperação devem ser levados em conta os seguintes procedimentos:
3.1. Detecção de ocorrência de defeito

A detecção da ocorrência de defeitos no sistema de iluminação pública se dará por uma das formas seguintes:

· Serviço de utilidade pública que inspeciona regularmente o sistema;

· Comunicação, pelos usuários, da ocorrência de defeitos no sistema de iluminação, à Prefeitura ou à Concessionária;

· Comunicação da ocorrência de defeitos via reclamações pela mídia escrita falada ou televisionada;

· Pela própria contratada quando em atividade na região;

· Através de serviço de utilidade pública posto à disposição dos usuários pela Prefeitura e/ou Concessionária.
3.2. Programação dos serviços de reparo

Os órgãos executivos da Prefeitura responsáveis pelo sistema de iluminação pública, em conjunto com a empresa prestadora de serviços de manutenção, deverão elaborar um plano operacional onde serão contempladas as diversas formas de atendimento aos defeitos ocorridos.

3.3. Execução dos serviços de reparo

Dentro deste plano operacional estarão definidas as diversas formas de reparos de defeitos, cabendo à prestadora de serviços de manutenção atender as solicitações dentro da programação estabelecida e no mais curto prazo, recuperar as condições operacionais do sistema no ponto de falha considerando:

 MANUTENÇÃO INDICADA: Corresponde a dar prioridade de atendimento à correção de defeitos indicados pelos usuários;

MANUTENÇÃO PROGRAMADA: Feita após a correção dos defeitos indicados, no período noturno, com programação de acordo com o item 3.2 acima, com finalidade de consolidar a recuperação do sistema, obtida por ocasião da emergência.

3.4. Periodicidade dos serviços de reparo

A periodicidade da execução de serviços de manutenção corretiva será processada de seguinte maneira:

-Serão executadas verificações e respectivos reparos três vezes por semana;

-Em casos de emergência os serviços de reparo serão executados no mais curto espaço de tempo, em qualquer região do município.

4.  ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS

O sistema de iluminação pública do município, pelas características de utilização e  em razão de, no passado, ter sido um serviço prestado pelas concessionárias de energia, tem a maioria de seus componentes instalados nas estruturas da rede de distribuição de energia elétrica da concessionária de energia local, Centrais Elétricas de Santa Catarina – CELESC, bem como, é alimentado a partir da citada rede.

Tendo em conta esta situação, restringe-se as atividades, de manutenção corretiva, da iluminação pública, previstas neste memorial aos serviços aplicáveis unicamente às estruturas de iluminação pública conforme descrito a seguir.

Um conjunto de iluminação pública inicia-se na conexão do circuito de iluminação à rede de distribuição de energia elétrica da Concessionária e termina na lâmpada.

5. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

Os serviços, de manutenção corretiva, aplicáveis ao sistema de iluminação pública, instalado na rede de distribuição de energia elétrica da concessionária local CELESC, são os seguintes: 

· Re-aperto de conexões aparafusadas ou de pressão;

· Limpeza e impermeabilização de conexões e contatos metálicos por junção;

· Reposição de componentes defeituosos, tais como lâmpadas, reatores e reles fotoelétricos;

· Reposição de luminárias, braços, bases e cintas de fixação e outros acessórios correlatos;

· Troca de postes ornamentais que, por sua aplicação, não fazem parte  do sistema de distribuição de energia elétrica da concessionária CELESC;

· Troca de projetores utilizados em iluminação específica, montados em estruturas especiais ou em bases de sustentação junto ao passeio nas vias públicas;

· Transporte de peças de reposição a serem aplicados no sistema de iluminação.

6. ESTRUTURAS PARA APLICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

Os serviços de manutenção previstos para o sistema de Iluminação Pública são aplicados aos seguintes tipos de estruturas:

6.1. PONTO DE ILUMINAÇÃO SIMPLES: Estrutura montada no poste da concessionária, cujo braço de iluminação tem um comprimento de até 05 (cinco) metros e está instalada em poste, de concreto ou metálico, com altura de instalação até 12 (doze) metros em relação ao solo, com uma ou mais lâmpadas por luminária;
6.2. PONTO DE ILUMINAÇÃO ESPECIAL TIPO I: Estrutura com luminária tipo Pétala instalada em poste, de concreto ou metálico, com altura de instalação até 12 (doze) metros em relação ao solo, com uma ou mais lâmpada por pétala;

6.3. PONTO DE ILUMINAÇÃO ESPECIAL TIPO II: Estrutura com luminária tipo Pétala instalada em poste, de concreto ou metálico, com altura de instalação superior a 12 (doze) metros em relação ao solo, com uma ou mais lâmpadas por pétala;

6.4. PONTO DE ILUMINAÇÃO ESPECIAL TIPO III: Estrutura com luminária decorativa, do tipo globo esférico, lampião e outros, instalada em poste decorativo, metálico, com altura de instalação até 4,5m;

6.5. PONTO DE ILUMINAÇÃO ESPECIAL TIPO IV:  Luminária para aplicação específica, tipo projetor para iluminação de espelhos d’água, monumentos, fontes e outros instalados, em caixa ou base suporte de concreto, no nível do passeio.

7. NORMAS E PADRÕES

Todos os procedimentos e técnicas de manutenção, aplicáveis às atividades de manutenção corretiva, previstas no presente memorial, são previstos e normalizados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e pelas normas da concessionária de energia local CELESC.

As principais normas ABNT aplicáveis são as seguintes: NBR-5434, NBR-5460, NBR-5410 e correlatas.

Qualquer atividade prevista e não constante das normas descritas será relacionada a normas expedidas por associações, institutos e outros órgãos normativos internacionais de aplicação consagrada pelo uso.

8. EXCLUSÕES

Não são cobertos pelo presente escopo de manutenção, atividades envolvendo serviços de natureza de construção civil, tais como, abertura e recomposição de valas, recomposição de caixas de derivação, troca de tampas de concreto danificadas e outros correlatos.
9. MATERIAIS DE REPOSIÇÃO

Os materiais de reposição, necessários à execução dos serviços de manutenção corretiva do sistema de iluminação pública, serão fornecidos pela Prefeitura e deverão estar dentro dos padrões da concessionária.

10.  VEÍCULOS EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

A contratada deverá dispor, para a execução das atividades previstas neste documento, dos equipamentos e ferramentas seguintes:

10.1. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PESADOS
Veículo utilitário de porte médio tipo caminhonete, com capacidade de carga mínima para 1800 [kg], equipado com braço articulado, hidráulico, para elevação de cargas e ou pessoas até uma altura de 13 (treze) metros acima do solo, com cesto acoplável, de material isolante de alta resistência, para içamento de pessoal ao local de trabalho em plano elevado;

Veículo utilitário de porte médio tipo “Pick-Up”, com capacidade de carga mínima para 750 [kg], equipado com escada extensível;

Caminhão equipado com guindaste hidráulico articulável, com raio de ação mínimo de 20 metros;

10.2. EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
Equipamentos e ferramentas que se caracterizam como de uso geral ou de freqüência de uso baixa, tais como, alicates para compressão de conectores terminais, sacolas porta ferramentas, cordas etc...

Ferramentas de uso individual, que se caracterizam pela periodicidade de uso alta, têm previsto um conjunto para cada profissional;

10.3. EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA – EPIs e EPCs
EPI – Equipamento de proteção individual, conforme previsto pelas normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, como por exemplo, luvas, capacete, óculos, quando aplicáveis;

EPC – Equipamento de proteção coletivo, conforme previsto pelas normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, como por exemplo, cones de sinalização, balizas, fitas de advertência, quando aplicáveis;

11. PESSOAL TÉCNICO 

A equipe básica de manutenção é composta pelos seguintes profissionais, cuja qualificação consta do anexo I:

01 Engenheiro eletricista;

01 Supervisor de Serviços;

01 Eletricista oficial;

01 Ajudante de eletricista;

01 Motorista.

Serão estabelecidas de comum acordo entre as partes contratadas, equipes especiais para execução de eventuais serviços gerados em função de necessidades verificadas pela ocorrência de defeitos ocasionados por mau tempo, tempestades, vendavais, ressacas, ou outra natureza qualquer.

12. EQUIPE BÁSICA DE MANUTENÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

As turmas para execução de serviços de manutenção corretiva no sistema de iluminação pública são compostas por profissionais qualificados conforme segue: 

1.1. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL:

ENGENHEIRO ELETRICISTA:- profissional com experiência comprovada no exercício da engenharia elétrica, gerenciamento e administração de atividades correlacionadas com a manutenção de sistemas elétricos, habilitado junto aos órgãos de classe e credenciado junto à concessionária de energia elétrica CELESC;

SUPERVISOR DE SERVIÇOS:- profissional com experiência comprovada na supervisão de pessoal e serviços correlacionados com a manutenção de instalações elétricas;

OFICIAL ELETRICISTA: profissional com experiência comprovada na execução de atividades correlacionadas com a manutenção de instalações elétricas;

AJUDANTE DE ELETRICISTA: profissional sem qualificação, e/ou aprendiz da profissão de eletricista, com conhecimentos práticos e limitados de ferramentas e materiais elétricos;

MOTORISTA: profissional com qualificação e oficialmente habilitado para condução de veículos automotores de grande porte, adicionalmente deverá possuir competência na operação de guindastes hidráulicos.

1.2. ATRIBUIÇÕES:

ENGENHEIRO ELETRICISTA:- o engenheiro eletricista fará o interfaceamento das relações da empresa contratada junto à prefeitura, executará as atividades de planejamento, controle e supervisão, necessárias para o cumprimento dos objetivos contratuais, solucionando problemas técnicos e administrativos inerentes aos serviços contratados, basicamente: desenvolvendo ações gerenciais e administrativas, junto à prefeitura e à equipe de manutenção;

desenvolvendo atividades de coordenação e técnicas junto à concessionária local de energia elétrica CELESC, para sintonizar as ações de manutenção com os aspectos normativos, de serviços e de segurança da mesma;

exercendo a responsabilidade técnica, pela execução e pela segurança do trabalho, nas atividades desenvolvidas na rede elétrica de distribuição em baixa tensão, energizadas ou não da concessionária de energia elétrica CELESC; comandando a equipe, reordenando as atividades de manutenção dentro das necessidades e disponibilidades do efetivo; aprovisionando as necessidades de materiais, equipamentos e pessoal, para que a equipe de manutenção cumpra sua programação de serviços; controlando o andamento dos serviços através dos cronogramas de manutenção elaborados em conjunto com a prefeitura; gerando e gerindo documentação probatória da execução e conclusão de serviços programados; agindo junto à prefeitura para a obtenção das respectivas aprovações, liberações e autorizações inerentes à administração do contrato;

SUPERVISOR DE SERVIÇOS:- o supervisor de serviços, executará as atividades de verificação do efetivo no início das atividades e por ocasião da liberação da turma para o campo, verificará o cumprimento das atividades programadas para a jornada e junto com o engenheiro desenvolverá sistemática de controle dos serviços e da real aplicação de mão de obra basicamente: controlando o efetivo de pessoal destinado para a equipe de manutenção; controlando a execução dos serviços contratados, de acordo com a programação estabelecida junto com o engenheiro; relatando ao engenheiro, fatos relevantes inerentes a desvios entre o andamento programado e efetivo dos serviços da equipe; gerando relatórios de atividades e diários de obra, que permitam confrontar os serviços previstos com os efetivamente realizados permitindo a correção de desvios eventuais;

ELETRICISTA OFICIAL: o eletricista oficial executará as ações corretivas necessárias ao restabelecimento das condições operacionais no ponto de falha, basicamente: Análise e teste dos componentes para determinação do componente defeituoso; Re-aperto, limpeza de conexões, re-isolamento dos pontos de contato quando for o caso; Troca ou recuperação do componente em função do defeito constatado; Testes operacionais após a correção do defeito.

Adicionalmente, na condição de líder do grupo, receberá as solicitações de manutenção e organizará a equipe de modo a cumprir o programa de manutenção estabelecido, desenvolvendo além de suas atividades operacionais, as atividades de coordenação do grupo, atendendo ao exposto nos itens seguintes: participar da programação dos serviços a serem executados, junto com o engenheiro e o supervisor, sob o ponto de vista técnico, logístico e regional; participar da organização do roteiro de deslocamento da equipe de acordo com as prioridades da programação dos serviços, estabelecidas junto com o engenheiro e o supervisor; primar pela qualidade dos serviços executados; participar da programação e executar o programa de segurança do trabalho, na área de trabalho, dentro dos preceitos de segurança normalizados.

Observar rigorosamente todos os cuidados com a segurança do trabalho no local de atividades, tendo em conta a sua integridade física, a dos integrantes da equipe, motorista e ajudante, a dos transeuntes, além de objetivar manter a integridade de bens materiais de terceiros.

MOTORISTA: Dirigir o veículo dentro dos preceitos e limites impostos pela legislação pertinente, com comportamento exemplar e aplicando os preceitos de direção defensiva; Manter sempre o veículo, em condições de trabalho, para atender eventuais chamadas emergenciais, além de proporcionar as condições normais para as atividades da equipe; Posicionar o veículo e operar os equipamentos de manobra, para elevação de pessoal e cargas no local de trabalho, tais como, guindaste, escadas hidráulicas e outros correlatos; Exigir o comportamento exemplar dos componentes da equipe durante o deslocamento do veículo; Aplicar o programa de segurança do trabalho previsto para as atividades no local dos serviços, no que tange ao veículo e seus pertences; Agir com cautela e atenção primando pela segurança do trabalho no local dos serviços, objetivando a própria integridade, a dos companheiros de trabalho, dos transeuntes e dos bens materiais de terceiros.

AJUDANTE DE ELETRICISTA: Auxiliar o eletricista oficial sempre que solicitado; Abastecer o eletricista oficial, de materiais e ferramentas, na execução dos serviços; Executar todos os serviços complementares ao nível do solo; Sinalizar o local de trabalho de acordo com as determinações do plano de segurança do trabalho; Recompor a área de serviço com remoção de detritos e sobras de materiais; Limpar, controlar e guardar os materiais e ferramentas de trabalho; Agir com cautela e atenção primando pela segurança do trabalho, no local dos serviços, objetivando a própria integridade, a dos companheiros de trabalho, dos transeuntes e dos bens materiais de terceiros.

NOTA: Eventualmente o motorista poderá exercer as funções de ajudante desde que, devidamente treinado e habilitado para tanto.

13. RELAÇÃO DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

Os veículos, equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços de manutenção de sistemas de iluminação pública são os seguintes:

1. Veículos 

	01
	Caminhonete tipo “Pick-Up” com capacidade de carga mínima de 750 [kg], devidamente enquadrada às exigências da legislação e de órgãos controladores de trânsito, equipada com os seguintes acessórios:

- Escada giratória extensível, para um alcance de até 12 metros de altura.

- Armários para ferramentas, e equipamentos;

- Farol direcional para iluminação da área de serviço;

-Tomada de energia elétrica, para utilização de farol manual.
	1
	cj


2. Ferramentas e equipamentos de uso coletivo.

	01
	Bastão universal com acessórios.
	1
	pç

	02
	Alicate para compressão de conectores, até 6 [t].
	1
	pç

	03
	Carreta de pequeno porte para cargas até 250 [kg].
	1
	pç

	05
	Corda (20m).
	1
	pç

	06
	Escada extensível comprimento útil até 12[m].
	1
	pç

	08
	Gancho para içar ferramentas.
	1
	pç

	09
	Sacola para acondicionamento do bastão universal.
	1
	pç

	10
	Talhadeira.
	1
	pç


3. Ferramentas e equipamentos de serviços para uso individual.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QDE
	UD

	01
	Alicate tipo universal, com cabos isolados para tensão até 600[V].
	2
	pç

	02
	Bainha para alicate.
	2
	pç

	03
	Bolsa de lona para ferramenta.
	1
	pç

	06
	Canivete.
	2
	pç

	09
	Chave de fenda média, com cabo isolado para tensão até 600[V].
	1
	pç

	10
	Chave de fenda pequena, com cabo isolado para tensão até 600[V].
	1
	pç

	16
	Ferro meia lua.
	1
	pç

	17
	Chave inglesa ajustável até ¾”.
	1
	pç

	18
	Chave de teste néon.
	1
	pç


4. Equipamentos de segurança – EPIs / EPCs.

4.1. Equipamentos de segurança individual – EPIs.

	04
	Bolsa para luva de borracha.
	1
	pç

	05
	Botinas de segurança, para eletricista com biqueira de reforço em plástico.
	2
	par

	07
	Capa impermeável, na cor amarela.
	2
	pç

	08
	Capacete de segurança, de alto impacto.
	2
	pç

	11
	Cinturão de segurança com talabarte.
	1
	pç

	12
	Luva de borracha classe 01, isolada para tensão até 5.000[V].
	1
	pç

	13
	Luva de couro protetora revestida de borracha.
	2
	pç

	14
	Luva de proteção de raspa.
	2
	pç

	15
	Óculos de segurança.
	2
	pç


4.2. Equipamentos de segurança coletivos – EPCs.

	01
	Bandeirola de sinalização.
	5
	pç

	04
	Cone de sinalização.
	5
	pç

	07
	Fita refletiva para isolamento da área.
	1
	pç


ANEXO II – MODELO DE CREDENCIAMENTO
Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a) __________________, portador (a) da Cédula de Identidade sob n.º _______________ e CPF sob n.º __________________, a participar do procedimento licitatório, Convite 01-080/08 Na qualidade de representante legal da empresa _________, outorga-se ao (à) acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.



____________________, ___ de ____________2014.

(assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO III - MODELO DA DECLARAÇÃO DE MENORES

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório Convite 01-080/08, da Prefeitura municipal de Ilhota/SC, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93 e alterações, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Cidade, ___ de  ________ de 2014.

__________________________________

representante legal

(com carimbo da empresa)

ANEXO IV - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(A SER APRESENTADO NO ENVELOPE Nº 02, EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA).

Prefeitura Municipal de Ilhota
PROPOSTA DE PREÇOS

Carta Convite nº 00X/2014
Data abertura: .../..../2014  

Horário: _____
NOME DA EMPRESA: .....................

C.N.P.J.: ............................

ENDEREÇO: ............................

FONE e FAX: ..........................

Validade da proposta: 60 dias contados a partir da abertura da proposta.
Condições de Pagamento: 30 dias após emissão da Nota Fiscal.
E-Mail: ................................

	Item
	Objeto
	Unid.
	Qtde.
	Preço Unitário Máximo
	Preço Total Máximo

	01
	1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva da Iluminação Pública do município, conforme especificações do edital e seus anexos.
	Mês
	12
	R$ 12.500,00
	R$ 150.000,00


Banco:

Agência:

C/C: 

Local, data

NOME (R.G. E C.P.F.) E ASSINATURA DO REPRESENTANTE

E CARIMBO DA EMPRESA



Continuação: Deverá estar anexo junto à proposta.

[image: image1.emf]ITEM UNID. QTDE

PREÇO 

UNITÁRIO

PREÇO 

TOTAL

PESSOAL

01 Eng.° Supervisor unid. 0,2 3.600,00 720,00

02 Eletricista unid. 1 2.874,00 2.874,00

03 Ajudante de eletricista unid. 1 1.195,00 1.195,00

04 Motorista unid. 1 1.485,00 1.485,00

05 unid 1 2.692,00 2.692,00

06 unid 1 825,00 825,00

07 unid 2 376,00 752,00

08 unid 1 687,00 687,00

09 unid 2 635,00 1.270,00

Obs.:

c) Carga horária:  Diária de 8:45 hs (1:00h de intervalo)

Semanal de27:45 hs

Mensal de 101:45 hs

Conj. de equipamentos de segurança de 

uso individual

TOTAL MENSAL R$12.500,00

b) Horas extras de 60% (de 2a a 6a feiras até 22:00hs)

    Horas extras de 100% (Sábados, Domingos e Feriados)

EQUIPAMENTOS

DISCRIMINAÇÃO

ORÇAMENTO

MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

PESSOAL E EQUIPAMENTOS

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 MESES

a) Nos preços unitários da equipe, estão incluídos encargos sociais de 89%

"Pick UP" capacidade 750kg

Conj. de ferramentas de uso coletivo

Conj. de ferramentas de uso individual

Conj. de equipamentos de segurança de 

uso coletivo


Continuação: Deverá estar anexo junto a proposta.

[image: image2.emf]Item Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

6.274,00 6.274,00 6.274,00 6.274,00 6.274,00

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

6.226,00 6.226,00 6.226,00 6.226,00 6.226,00

12.500,0012.500,00 12.500,0012.500,0012.500,00

Item Mês 06 Mês 07 Mês 08 Mês 09 Mês 10

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

6.274,00 6.274,00 6.274,00 6.274,00 6.274,00

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

6.226,00 6.226,00 6.226,00 6.226,00 6.226,00

12.500,0012.500,00 12.500,0012.500,0012.500,00

Item Mês 11 Mês 12 Total

8,33% 8,33% 100,00%

6.274,00 6.274,00 75.288,00

8,33% 8,33% 100,00%

6.226,00 6.226,00 74.712,00

12.500,0012.500,00150.000,00 Totais

Totais

Discriminação

01 Pessoal

02 Equipamentos

Totais

Discriminação

01 Pessoal

02 Equipamentos

Cronograma

Discriminação

01 Pessoal

02 Equipamentos


ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº .../.... DOC 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ILHOTA, E  ...............  

Aos .... (..) dias do mês de ........ do ano de 2014 (dois mil e quatorze), o MUNICÍPIO DE ILHOTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n. 83.102.301/0001-53, com sede nesta cidade, na Rua Leoberto Leal, 160, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. DANIEL CHRISTIAN BOSI, e  ........................., estabelecida (ou com endereço na cidade de ..........., na Rua ........... nº ..., inscrita no CNPJ sob nº .................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato por seu ............., Sr. ..................., celebram este Termo de Contrato, de conformidade com Cata Convite nº 002/2013 e de acordo com as disposições previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva da Iluminação Pública do município, conforme especificações do edital e seus anexos.
SEGUNDA - DO PREÇO

O valor dos serviços é de: R$ .......... (.......). 

TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

Os serviços objetos do presente contrato deverão ser realizados em conformidade com o Convite 00x/2014 e seus anexos. 

QUARTA - DOS PRAZOS

Os serviços deverão ser realizados para o MUNICÍPIO - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE - pelo período de 12 (doze) meses a contar da assinatura do presente instrumento contratual.      

Parágrafo único: Considera-se plenamente justificado o atraso na realização dos serviços ora contratados ocorrendo: 
a) greves; 

b) epidemias; 

c) cortes freqüentes de energia elétrica e água;

d) enchentes.

QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado 30 dias após emissão da Nota Fiscal.
Após este prazo será aplicado sobre os respectivos valores o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, pró-rata, do mês imediatamente anterior. 

SEXTA - DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA fica responsável pelo ressarcimento dos prejuízos materiais e/ou pessoais que eventualmente causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, em decorrência do fornecimento, objeto deste contrato. 

 § 1º - A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços. 

§ 2º - O MUNICÍPIO fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, tributária, comercial ou securitária, decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 

SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

Cabe ao MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Administração, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados. 

§ 1º - A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

§ 2º - A existência, e, atuação, da fiscalização do MUNICÍPIO em nada restringe as responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao objeto deste contrato. 

§ 3º - O MUNICÍPIO terá o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que venha a perturbar ou embaraçar a fiscalização, ou ainda que se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas ficando isento da responsabilidade se disso originar-se qualquer tipo de ação judicial. 
§ 4º - A fiscalização se dará através de responsável designado pela Secretaria de Transporte, conforme art. 67 da lei n° 8.666/93.
OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Compete à CONTRATADA:

I - cumprir o disposto no Convite 001/2014 e seus Anexos; 

II - responsabilizar-se integralmente pelo controle e qualidade dos serviços a serem prestados;

III - Executar os serviços dentro do prazo de execução conforme solicitado neste Convite.

NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser mediante prévio e expresso consentimento do MUNICÍPIO. 

DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, nas hipóteses do arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

Parágrafo Único: No caso da CONTRATADA ter efetuado parcelamento de dívida referente a tributos municipais junto à Diretoria de Execução Fiscal, o atraso no pagamento do parcelamento implicará na rescisão deste termo, independente de notificação. 

DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos relativos à presente contratação são provenientes da dotação orçamentária 2014 da Secretaria Municipal de Finanças.
07.07.01.2.023.3.3.90.00.00.00.00.00.0117 (88) – Ampliação e Manutenção da Iluminação Pública
DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual.

DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO CONTRATUAL

As partes elegem o Foro desta Comarca de Gaspar - SC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente termo, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Ilhota, .. de ....... de 2014.

DANIEL CHRISTIAN BOSI               
                              
..................... 

Prefeito Municipal de Ilhota                        

Contratada 

.....................................................................

Secretário Municipal de Administração
Testemunhas: 

1) ............................... 

2) ...............................

ANEXO VI - MODELO TERMO DE RENÚNCIA

Anexar junto a HABILITAÇÂO

Para: COMISSÃO DE LICITAÇÕES

REF. Carta Convite nº 00x/2014                                    

Eu,............................., RG......................., representante legal da empresa .................., CNPJ n.º ................................, declaro que renuncio expressamente da interposição de recurso contra a fase de habilitação da licitação modalidade Carta Convite 002/2013.

Local, data e assinatura do representante legal

                                                                           ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO – 
SOMENTE empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas (item 4.4.1, “b”).

(EM PAPEL IDENTIFICADO COM O NOME DA LICITANTE)
(NOME DA EMPRESA)________________, CNPJ nº ________/____ - __, com sede na __________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para os fins da licitação n.º 01-080/08, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a LEI Complementar 123/2006.

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2007, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93;

________________ ,  _____ de _______ de 2013.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal)

Nome ou carimbo do declarante: ________________________________

Cargo ou carimbo do declarante: ________________________________

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: ______________________

Telefone, fax e e-mail para contato: ________

ANEXO VIII - MODELO TERMO DE VISITA
Anexar junto a HABILITAÇÂO
REF. Carta Convite nº 00x/2014                                    

Eu,......................................., representante legal da empresa/pessoa física  ......................, CNPJ n.º ................................, DECLARO que  realizei visita in locco às instalações da CONTRATANTE, na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, como forma de conhecer a estrutura e as sua necessidades, de forma a possibilitar a apresentação de proposta que coadune com o objeto licitado.

Data e Hora da Visita:

Acompanhado por: 

Local, data e assinatura do representante legal

Obs: A veracidade das informações constantes da Declaração firmada pelos participantes será atestada pelo servidor que acompanhou a visita, no ato da abertura das propostas, sem o que a mesma não terá validade.                                                                          
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		ORÇAMENTO



		MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA



		ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

		PESSOAL E EQUIPAMENTOS



		PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 MESES



		ITEM		DISCRIMINAÇÃO								UNID.		QTDE		PREÇO UNITÁRIO		PREÇO TOTAL

				PESSOAL

		01		Eng.° Supervisor								unid.		0.2		3,600.00		720.00

		02		Eletricista								unid.		1		2,874.00		2,874.00

		03		Ajudante de eletricista								unid.		1		1,195.00		1,195.00

		04		Motorista								unid.		1		1,485.00		1,485.00

				EQUIPAMENTOS

		05		"Pick UP" capacidade 750kg								unid		1		2,692.00		2,692.00

		06		Conj. de ferramentas de uso coletivo								unid		1		825.00		825.00

		07		Conj. de ferramentas de uso individual								unid		2		376.00		752.00

		08		Conj. de equipamentos de segurança de uso coletivo								unid		1		687.00		687.00

		09		Conj. de equipamentos de segurança de uso individual								unid		2		635.00		1,270.00

		TOTAL MENSAL R$																12,500.00



		Obs.:		a) Nos preços unitários da equipe, estão incluídos encargos sociais de 89%

				b) Horas extras de 60% (de 2a a 6a feiras até 22:00hs)

				    Horas extras de 100% (Sábados, Domingos e Feriados)

				c) Carga horária: 				Diária de 		8:45 hs		(1:00h de intervalo)

								Semanal de		27:45 hs

								Mensal de 		101:45 hs




































Plan1

		Cronograma



		Item		Discriminação				Mês 01		Mês 02		Mês 03		Mês 04		Mês 05

		01		Pessoal				8.33%		8.33%		8.33%		8.33%		8.33%

								6,274.00		6,274.00		6,274.00		6,274.00		6,274.00

		02		Equipamentos				8.33%		8.33%		8.33%		8.33%		8.33%

								6,226.00		6,226.00		6,226.00		6,226.00		6,226.00

		Totais						12,500.00		12,500.00		12,500.00		12,500.00		12,500.00



		Item		Discriminação				Mês 06		Mês 07		Mês 08		Mês 09		Mês 10

		01		Pessoal				8.33%		8.33%		8.33%		8.33%		8.33%

								6,274.00		6,274.00		6,274.00		6,274.00		6,274.00

		02		Equipamentos				8.33%		8.33%		8.33%		8.33%		8.33%

								6,226.00		6,226.00		6,226.00		6,226.00		6,226.00

		Totais						12,500.00		12,500.00		12,500.00		12,500.00		12,500.00



		Item		Discriminação				Mês 11		Mês 12		Total

		01		Pessoal				8.33%		8.33%		100.00%

								6,274.00		6,274.00		75,288.00

		02		Equipamentos				8.33%		8.33%		100.00%

								6,226.00		6,226.00		74,712.00

		Totais						12,500.00		12,500.00		150,000.00
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